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CONSELHO REGIONAL DE
NUTRICIONISTAS - 2° REGIAO





CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS – 2ª REGIÃO, Entidade de fiscalização profissional nos termos da Lei nº 6.853, de 20.10.1978, com sede na Avenida Taquara nº 586, sala 503, Bairro Petrópolis, Porto Alegre, RS, CEP 90460-210, CNPJ nº 87.070.843/0001-42, neste ato representado pela Presidente Sra. CARMEM KIELING FRANCO, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 5019222248, expedida pelo SSP/RS, CPF nº 554.726.800-34, inscrita no CRN-2 sob o nº 2358D, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS e, pela tesoureira Sra. LUCIA HELENA DE LIMA CARRARO, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 6008852854, expedida pela SSP/RS, CPF nº 362.360.630-87, inscrita no CRN-2 sob o nº 0631D, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS, doravante designado CONTRATANTE ou CRN-2;
MAIER CONTABILIDADE E AUDITORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 91.744.748/0001-54, com sede na Av. Borges de Medeiros, nº 328 conjunto 32/33, em Porto Alegre/RS, neste ato representado pelos seus sócios, ALEXANDRE FREITAS, brasileiro, casado, contador, inscrito no CRC/RS sob o nº 51.563, CPF nº 335.467.540-34, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, e ROQUE POMPERMAIER, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CRC/RS sob o nº 25.729, CPF nº 189.233.990-00, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, doravante designada CONTRATADA,

resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Contabilidade Pública, fazendo-o na forma das cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA SEGUNDA - ORIGEM DA CONTRATAÇÃO

O presente Contrato é fruto do procedimento licitatório instaurado pelo CRN2, Concorrência nº 01/2012, rege-se pelo disposto no respectivo Edital, pela Lei nº 8.666/93 e pelas cláusulas que seguem.

CLAUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
0 presente Contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA ao Conselho Regional de Nutricionistas da 2ª Região (CRN2), nos termos do Projeto Básico, Edital e anexos da licitação nº 01/2012, bem como das cláusulas que seguem.

CLAUSULA QUARTA - PREÇO E PAGAMENTO
Para a prestação dos serviços de assessoria contábil, a vencedora da licitação receberá remuneração bruta, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais, sobre a qual incidirão todos os tributos e encargos legais. 

4.1. O valor global para 12 (doze) meses de prestação de serviço é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois reais) e não sofrerá reajuste ou correção monetária no período.

4.2. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrá à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do CRN2 sob a rubrica nº 62211010404001.
4.3.
A CONTRATADA deverá encaminhar, até o dia 30 (trinta) de cada mês, a Nota Fiscal/Fatura à CONTRATANTE, referente aos serviços prestados no mês de cobertura, incluindo todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, condição indispensável para o pagamento ser processado.

4.4.
A partir da apresentação da Nota Fiscal / Fatura pela CONTRATADA, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para processar o pagamento respectivo.

4.5.
Caberá ao fiscal do Contrato designado pelo CRN-2 a atestação dos serviços prestados, condição indispensável para a quitação da fatura correspondente.

4.6.
A CONTRATANTE reserva-se o direito de reter o pagamento, independentemente da aplicação das penalidades previstas, se no ato da atestação dos serviços prestados for constatado que os mesmos não estão de acordo com as especificações exigidas.
4.7.
A CONTRATANTE poderá reter o pagamento de qualquer percentual do valor da fatura mensal, independentemente da aplicação de penalidades previstas, ou da faculdade de rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA incorra em faltas que, a critério técnico do CRN-2, prejudiquem a execução dos serviços contratados, até que as mesmas sejam sanadas.

4.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pedido de reajustamento de preços ou correção monetária.
CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
São obrigações do CONTRANTE:

a) conferir e atestar as Notas Fiscais / Faturas Mensais.

b) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados e no prazo estabelecido no Edital da licitação nº 01/2012 e no Contrato de Prestação de Serviços.

c) fornecer as informações solicitadas pelos técnicos da CONTRATADA acerca de eventuais problemas verificados na prestação dos serviços.

d) prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, para a perfeita prestação dos serviços contratados.

e) proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços contratados.

f) observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas para a contratação, bem como, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

h) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de empregado designado para este fim, na forma prevista no artigo 67 da Lei n° 8.666/93.

i) aplicar as penalidades previstas no Edital, no Contrato de Prestação de Serviço e na Lei 8.666/93, sempre que a conduta da pessoa jurídica CONTRATADA ou da pessoa jurídica licitante recomendar essas sanções.

j) providenciar as publicações oficiais pertinentes no Diário Oficial da União.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Através dos contadores indicados na fase licitatória enquanto pessoalmente responsáveis pela execução do objeto do Contrato, a CONTRATADA deverá:

a) elaborar levantamento e apresentação de balancetes e relatórios mensais, correspondente à movimentação financeira, patrimonial e orçamentária, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao vencido, procedendo a devolução da documentação mensal juntamente com os balancetes e relatórios entregues;

b) supervisionar os registros contábeis e financeiros feitos pelo CRN2 nos sistemas contábeis utilizados pelo CONTRATANTE, garantindo o adequado processamento da emissão de notas de empenho, liquidação e pagamento, de acordo com a Lei nº 4320/64 e Plano de Contas do MCASP;

c) elaborar e assumir a responsabilidade técnica dos balanços financeiro, patrimonial, patrimonial comparado, demonstrativo de variações patrimoniais, comparativo da receita orçada com arrecadada, comparativo da despesa autorizada com a realizada, balancete mensal e conciliações de contas, em conjunto com os Conselheiros Presidente e Tesoureiro do CRN2, em conformidade com as normas fixadas pelo TCU e CFN;

d) elaborar e emitir relatórios sobre os balancetes mensais e anuais, bem como demonstração de custos excedentes variáveis mensais;

e) elaborar proposta orçamentária anual, bem como sua(s) reformulação(ões) orçamentária(s) no exercício vigente (se houver necessidade), prestação de contas anual, além dos livros diário e razão, nos prazos fixados pelo CFN e CRN2;

f) garantir que o balanço de encerramento do exercício e elaboração dos orçamentos estejam concluídos antes do término dos respectivos prazos legais de aprovação, assim como garantir que a escrituração contábil seja mantida rigorosamente em dia, mensalmente, para que ao término de cada mês seja possível o exame e a verificação de todas as contas, sendo os lançamentos sempre com base na documentação fornecida pelo CRN2;

g) confeccionar mensalmente a folha de pagamento (com emissão de contracheques), férias, recisões contratuais e encargos sociais, elaborando e encaminhando ao CRN2 em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data de pagamento, sendo emitidas as respectivas guias de recolhimento e impostos devidos;

h) acompanhar e executar reajustes salariais devidos em virtude do Plano de Cargos e Salários do CRN2 bem como dissídios coletivos anuais;

i) registrar e elaborar contratos de trabalhos em caso de admissões de funcionários;

j) proceder as anotações no livro de funcionários e nas carteiras profissionais, bem como a atualização dos mesmos;

k) executar os procedimentos para pagamento de pessoas físicas e jurídicas contratadas para prestação de serviços sem vínculo empregatício, acompanhando e executando os cálculos de reajustes contratuais devidos, bem como impressão dos encargos sociais mensais dos contratos vigentes;

l) zelar pelo cumprimento de todas as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas do CRN2, providenciando o preenchimento de guias, declarações e recolhimentos devidos, encaminhando ao CRN2 sempre com antecedência de 5 (cinco) dias úteis ao pagamento;
m) participar, quando antecipadamente convocado, de reuniões plenárias, diretoria e comissões, para prestar esclarecimentos de natureza contábil e financeira que se fizerem necessárias;

n) emitir pareceres técnicos em relação aos balancetes de verificação, reformulações, previsões orçamentárias e prestação de contas;

o) efetuar cálculos e previsões diversas, referentes às áreas contábil e financeira;

p) realizar, quando solicitado, cálculos trabalhistas em função de acordos, ajustes, demandas judiciais, entre outros que se fizerem necessários, demonstrando-os através de planilhas, gráficos, relatórios, etc;

q) elaborar cálculos de débitos para inscrição em Divida Ativa, bem como atualizar os débitos nos processos de Execução Fiscal, onde o CRN2 figure como autor, réu, assistente ou terceiro, em qualquer das formas previstas pelo Código de Processo Civil, sempre que necessário;

r) confeccionar e apresentar, nos prazos legais, aos órgãos federais as seguintes peças: DIPJ, DIRF, RAIS, CAGED, entre outras que sejam necessárias conforme previsão legal;

s) expedir e regularizar certidões negativas do CRN2 junto aos órgãos públicos, tais como: Certidão Negativa relativa à Divida Ativa da União e Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal ou Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Certidão Negativa de Débitos, inclusive quando à Divida Ativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Rio Grande do Sul, Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pela Previdência Social, certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal, entre outras que sejam necessárias;
t) assessorar o CRN2 em assuntos referentes às áreas contábil, financeira, patrimonial e orçamentária, orientando o cumprimento de normas gerais da contabilidade, assim como instruções específicas dos órgãos de controle interno e externo e assuntos da área trabalhista;
u) elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios, estudos e gráficos diversos, referentes às áreas contábil e financeira;

v) acompanhar o desempenho da área econômica, financeira e contábil, propondo medidas necessárias para obtenção de resultados favoráveis para o CRN2;

w) assessorar a Comissão de Licitação, quando antecipadamente convocado, emitindo parecer de cálculos relativos à balanço patrimonial e planilhas de preços de empresas participantes em licitações do CRN2;

x) emitir parecer técnico referente às solicitações de reajustes, repactuações, reequilíbrio econômico-financeiro de contratos firmados entre o CRN2 e terceiros, principalmente em relação às contratações de serviços e mão-de-obra terceirizada analisando e julgando planilhas de formação de preços apresentadas, a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde á realidade contábil apresentada. Tal parecer deverá ser emitido no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento do processo;
y) assessorar, orientar e supervisionar o trabalhos das Comissões de Tomada de Contas e Patrimônio do CRN2, dentro das normas vigentes;

z) realizar, mensalmente a depreciação dos bens móveis do CRN2, conforme legislação vigente;

aa) operar, supervisionar e utilizar os programas denominados SISCONT, SIALM e SISPAT os quais são deverão ser operados pelos profissionais indicados no certame licitatório, efetivando os trabalhos objeto deste Contrato;
ab) arcar com todos os custos de treinamento dos contadores responsáveis para perfeita utilização dos sistemas mencionados no subitem anterior junto à empresa Implanta Informática Ltda.
ac) responsabilizar-se por toda documentação contábil e financeira do CRN2 que estiver em poder da CONTRATADA;
ad) executar serviços na sede do CONTRATANTE, quando as condições inerentes à movimentação de documentos assim o recomendem como forma de evitar perdas e extravios, hipótese em que a CONTRATADA mobilizará os recursos humanos e materiais necessários;
ae) executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul (CRC-RS), cumprindo todas as especificações estabelecidas neste Contrato e documentos apresentados à CONTRATANTE no certame licitatório Concorrência nº 01/2012, através dos profissionais Alexandre Freitas e Roque Pompermaier, inscritos no CRC/RS sob os nºs 51.563 e 25.729;

af) indicar, em havendo motivo de força maior ou exigência fundamentada que exija a substituição dos contadores indicados, na fase licitatória, enquanto responsáveis pela assistência e fiscalização pessoais dos serviços contratados, outros profissionais, de qualificação técnica compatível com os critérios técnicos exigidos, ficando a substituição condicionada à aceitação da CONTRATANTE;
ag) manter durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação apresentadas na fase licitatória;

ah) utilizar, de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE para a execução do Contrato;

ai) em relação a seus empregados, responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas resultantes da execução do Contrato, em especial salários, seguros de acidentes, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, indenizações, vales-transportes, vantagens salariais e quaisquer outras que decorram de lei ou de negociações coletivas de trabalho, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
aj) assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, sendo que a inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento nem poderá onerar o preço ajustado para a execução do objeto do Contrato, razão pela qual a licitante renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade ativa ou passiva com o CRN-2;

ak) arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, relacionadas com a execução do Contrato;
al) prestar os serviços de forma meticulosa e contínua, não sendo admitida interrupção de qualquer natureza; 
am) comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários, bem como a ocorrência de qualquer fato impeditivo à fiel execução do Contrato;
an) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas no prazo que para tanto lhe for concedido;
ao) prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a prestação dos serviços contratados, independente de solicitação;
ap) outras atribuições não citadas anteriormente que fazem parte da atividade contábil e financeira.
CLAUSULA SÉTIMA - REGIME JURÍDICO DA CONTRATAÇÃO

O presente Contrato é fruto do procedimento licitatório instaurado pelo CRN2, Concorrência nº 01/2012, rege-se pelo disposto no respectivo Edital, pela Lei nº 8.666/93 e pelas cláusulas deste Contrato, sendo que a prestação de serviços não gerará vínculo empregatício de qualquer preposto da CONTRATADA em relação ao CONTRATANTE.

CLAUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução deste Contrato será coordenada, orientada e fiscalizada por um funcionário designado pelo CRN-2 para este fim, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, conforme previsto no artigo 67 da Lei n° 8.666/93, devendo a CONTRATADA fornecer relatórios, informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, no prazo que para tanto lhe for assinado.

8.1. Caberá ao fiscal do Contrato à atestação das faturas correspondentes aos serviços prestados e executados, condição indispensável para a quitação das mesmas.
8.2. Caberá ao fiscal do Contrato proceder à avaliação do contratado para fins de subsidiar a Diretoria e/ou Plenário na renovação anual do Contrato.
8.3. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços prestados, no todo ou em parte, sempre que os mesmos não atenderem ao estipulado neste Contrato ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.
8.4. As determinações e solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
CLAUSULA NONA - PRAZO DE VIGÊNCIA, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONMÔMICO-FINANCEIRO
O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo, a critério do CONTRATANTE, ser prorrogado por sucessivos períodos de até 12 (doze) meses, obedecendo-se o limite máximo de 60 (sessenta) meses de contratações.

9.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese de haver prorrogação da vigência contratual, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do INPC, nos termos da Lei.
9.1.1. Para aplicação de reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, sendo vedado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período.
9.2. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

9.2.1. Será permitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a partir da data de vigência do Contrato, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, devidamente justificada/comprovada, para análise e manifestação da CONTRATANTE. 
9.3 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
9.3.1. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea “d”).

9.3.1.1. Nesse caso, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo CRN2 para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

CLAUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por centro) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme preceitua o parágrafo 1º art. 65 da lei 8.666/93, sempre mediante a lavratura de Termo Aditivo.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES

11.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no Contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência formal, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total do Contrato;

c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos um por cento) do valor mensal do Contrato por dia de atraso na execução do serviço;

d) multa moratória de 0,1% (um décimo um por cento) do valor mensal do Contrato por dia de atraso no atendimento às solicitações da CONTRATANTE, previstas em Contrato;

e) suspensão do direito de licitar e de contratar com o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, pelo prazo de até 02 (dois) anos, que será arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, sem prejuízo das eventuais multas aplicadas;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

11.2.
As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

11.3. As multas serão calculadas sobre o valor global do Contrato e são independentes, isto é, a aplicação de uma não exclui a outra.

11.4.
 As penalidades de advertência, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CRN-2 e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas pelo(a) Presidente deste, podendo ser cumulativamente com a aplicação de multa, sempre que a conduta da pessoa jurídica licitante ou da pessoa jurídica CONTRATADA recomende essas sanções.

11.5.
A adjudicatária não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela própria CONTRATANTE.

11.6.
Será facultado à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer dos casos previstos nas sanções administrativas.

11.7.
As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à CONTRATANTE.
11.8. A aplicação de penalidades não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1. A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,constituindo motivo para rescisão do Contrato:

a) o não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;

d) o atraso injustificado no início do serviço;

e) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

f) a subcontratação total do objeto, a associação do contratado com outrem não previsto em regulamentos, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas; e

g) previsões contidas nos incisos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.3 A rescisão do Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos VII a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o CONTRANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

12.4.
Pela rescisão do Contrato caberá indenização à CONTRATADA somente na hipótese e forma prevista no parágrafo 2.º do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.

12.5.
As partes reconhecem os direitos da Administração, em casos de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES RESIDUAIS
13.1. A responsabilidade técnica por documentos e trabalhos elaborados pela CONTRATADA não se extinguirá com a rescisão amigável ou contenciosa deste Contrato, incumbindo-lhe, ainda, nessa hipótese, transferir ao CONTRATANTE ou a quem este indicar, todos os documentos e informações relacionadas aos serviços objeto do instrumento.

13.2. O não exercício pelo CONTRATANTE, no todo ou em parte, de qualquer dos direitos e faculdades que lhe são assegurados no presente instrumento deverá, sempre, em qualquer hipótese, ser considerado mera liberalidade da parte, não constituindo, de forma alguma, novação ou alteração das condições ora pactuadas, nem tampouco renúncia a qualquer direito ou faculdade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA
A CONTRATADA responsabiliza-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do presente Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA
A CONTRATADA é responsável, ainda, por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo pelo não cumprimento às cláusulas e condições do presente Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA
A CONTRATADA se compromete a assumir o pagamento de quaisquer emolumentos e tributos federais, estaduais e municipais que venham a incidir sobre o objeto fornecido, bem como, o pagamento de qualquer multa aplicada pelas autoridades constituídas, por falta de observância ou violação por parte da CONTRATADA dos dispositivos legais vigentes.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA
A CONTRATADA declara estar em dia com todas as obrigações fiscais e legais para o desempenho de sua função.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA
Os tributos, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, devidos direta ou indiretamente em função do presente Contrato ou sua execução constituem ônus e responsabilidade do contribuinte, conforme definido na legislação tributária pertinente.

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DO SIGILO
Todas as informações e dados técnicos exclusivos, os quais são considerados confidenciais pela CONTRATANTE, fornecidos em função do presente Contrato serão recebidos e mantidos pela CONTRATADA em sigilo, obrigando-se a preservar sua confidencialidade e a não os divulgar a terceiros.

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

Na execução do Contrato, em especial nos casos omissos, será aplicada a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como os preceitos do direito público, aplicando-se, supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme o caput do artigo 54 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
O presente Contrato constitui ato jurídico perfeito, que espelha a livre manifestação dos CONTRATANTES e é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes CONTRATANTES.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
As partes declaram, guardando os princípios de probidade e boa-fé, que não conhecem qualquer fato ou qualidade que a outra parte não tenha conhecimento, e que, se conhecido o negócio não se teria realizado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, o presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial da União, na forma de extrato.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas que vierem a surgir em decorrência deste Contrato é o da Circunscrição Judiciária Federal de Porto Alegre, Rio Grande do Sul.

E, por estarem justas e acordadas, as partes CONTRATANTES assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas identificadas, que também o assinam.

Porto Alegre, 04 de outubro de 2012.
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_________________________



_______________________
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